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Art. 38. A Resolução nº 5.943, de 1º de junho de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ...
Parágrafo único. O disposto nesta Resolução aplica-se também às

subconcessionárias, doravante referenciadas pela expressão concessionárias, observado o
disposto no § 2º do art. 26 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e aos Agentes
Transportadores Ferroviários - ATF." (NR)

"Art. 2º ...
III - capacidade vinculada: capacidade de tráfego expressa pela quantidade de

trens prevista para circular em um trecho ferroviário, nos dois sentidos, em um período de
24 (vinte e quatro) horas, definida, quando aplicável, em função da capacidade de tráfego
requerida para cumprimento da meta de produção estabelecida pela ANTT, incluída a
reserva técnica.

IV - capacidade ociosa: capacidade de tráfego disponível em um trecho
ferroviário, resultante da diferença entre a capacidade instalada e a capacidade vinculada,
devendo-se considerar a capacidade para atendimento de terceiros, inclusive do Agente
Transportador Ferroviário - ATF;

...
VI - direito de passagem: a operação em que um requerente trafega de um

ponto a outro do Subsistema Ferroviário Federal - SFF, mediante pagamento, utilizando via
permanente e sistema de licenciamento de trens da cedente;

...
VIII - requerente: terceiro interessado, que detenha outorga ou registro para a

prestação do serviço de transporte ferroviário, e solicita à concessionária o acesso à
infraestrutura ferroviária;

IX - tráfego mútuo: a operação em que um requerente trafega de um ponto a
outro no Subsistema Ferroviário Federal - SFF, mediante pagamento, utilizando via
permanente, sistema de licenciamento de trens e os recursos operacionais da cedente;

...
XII - malha ferroviária: o conjunto de trechos ferroviários;
XIII - operações acessórias: aquelas complementares à realização do transporte

ferroviário de cargas, nos termos de regulamentação específica sobre a matéria; e
XIV - Agente Transportador Ferroviário - ATF: pessoa jurídica responsável pelo

transporte ferroviário de cargas ou de passageiros, desvinculado da exploração da
infraestrutura ferroviária." (NR)

"Art. 3º ...
§ 1º O compartilhamento, na modalidade de direito de passagem, poderá ser

feito de forma a garantir que um terceiro interessado, que detenha outorga ou registro
para a prestação do serviço de transporte ferroviário, possa trafegar na malha da
concessionária detentora dos direitos de exploração de infraestrutura ferroviária.

..." (NR)
"Art. 4º Caracterizam-se como requisitos indispensáveis ao exercício do direito

de passagem pela requerente, a disponibilidade de material rodante, de locomotivas
equipadas com dispositivos eletrônicos embarcados compatíveis com os sistemas de
sinalização e comunicação da cedente, e de equipagem que atendam às exigências técnico-
operacionais mínimas estabelecidas pela cedente para a operação no trecho ferroviário
pretendido, de acordo com as especificações do(s) trecho(s) constantes da Declaração de
Rede e as normas técnicas vigentes." (NR)

"Art. 7º ...
...
X - valor das operações acessórias estabelecidas entre as partes, se houver;
..." (NR)
Art. 39. A Resolução nº 5.944, de 1º de junho de 2021, fica alterada nos

seguintes termos:
"Art. 2º ...
...
II - capacidade instalada: capacidade de tráfego máxima de um trecho

ferroviário, observadas premissas técnicas e operacionais de segurança, expressa pela
quantidade de trens que podem circular, nos dois sentidos, em um período de 24 (vinte e
quatro) horas;

III - capacidade ociosa: capacidade de tráfego disponível em um trecho
ferroviário, resultante da diferença entre a capacidade instalada e a capacidade vinculada,
devendo-se considerar a capacidade para atendimento de terceiros, inclusive Agente
Transportador Ferroviário - ATF;

IV - capacidade vinculada: capacidade de tráfego expressa pela quantidade de
trens prevista para circular em um trecho ferroviário, nos dois sentidos, em um período de
24 (vinte e quatro) horas, definida, quando aplicável, em função da capacidade de tráfego
requerida para cumprimento da meta de produção estabelecida pela ANTT, incluída a
reserva técnica;

...
VII - estadia: período em que o transportador entrega seu material rodante

para as operações de carregamento ou descarregamento, no local contratado, sob a
responsabilidade do usuário;

VIII - expansão da malha: construção de linhas férreas, pátios, estações,
oficinas, retificações de traçados, sistemas de sinalização, telecomunicações,
gerenciamento, controle e demais instalações para a melhoria ou expansão da oferta dos
serviços da malha ferroviária;

IX - expedidor: pessoa física ou jurídica responsável pela emissão do
Conhecimento de Transporte e pela entrega da carga do usuário ao transportador;

...
XIV - prestação de serviços de transporte: serviço disponibilizado pelo

transportador mediante recebimento de pagamento dos usuários para desempenho das
atividades relativas ao transporte ferroviário;

...
XVI - usuário: toda pessoa física ou jurídica que contrate a prestação de

serviços de transporte ferroviário;
XVII - serviço exclusivo: serviços prestados somente por detentores de outorga

e de registro para prestação de serviço de transporte de forma desvinculada da exploração
da infraestrutura;

XVIII - Agente Transportador Ferroviário - ATF: pessoa jurídica responsável pelo
transporte ferroviário de cargas ou de passageiros, desvinculada da exploração da
infraestrutura ferroviária; e

XIX - operadora ferroviária: pessoa jurídica outorgada para concomitante gestão
da ferrovia e operação de seu transporte ferroviário." (NR)

...
"Art. 3º...
I - licenciamento e controle de tráfego;
... (NR)"
"Art. 4º Os serviços exclusivos de licenciamento, controle de tráfego e

abastecimento deverão ser, necessariamente, contratados pelo usuário junto à
concessionária ferroviária, já o serviço exclusivo de condução poderá ser contratado junto
à concessionária ou ao ATF.

...
§ 4º O preço do transporte referente aos serviços exclusivos prestados pelo AT F

será de livre negociação entre as partes." (NR)
"Art. 5º As operações acessórias à realização do transporte serão remuneradas

por meio de preços, os quais deverão ser previstos expressamente no contrato de
transporte.

§ 1º Ainda que a operação acessória a cargo do transportador seja efetuada
por terceiros por eles contratados, os valores correspondentes deverão ser discriminados
expressamente no contrato de transporte.

...
§ 3º A ANTT poderá exigir dos transportadores a divulgação pública de todos os

preços cobrados pelas operações acessórias." (NR)
"Art. 8º ...
...
IV - contribuir para a manutenção do material rodante e da malha ferroviária

utilizados nos termos do contrato firmado com o transportador." (NR)
"Art. 21...
...
IV - ocorrência de eventos extraordinários em até 24 (vinte e quatro) horas

após o conhecimento pela concessionária e pelo transportador;
..." (NR)
"Art. 37...
§ 1º Os programas e os projetos mencionados no caput dependerão de prévia

autorização da ANTT para verificação da adequação ao interesse público e ao contrato de
concessão, no âmbito das outorgas estabelecidas.

§ 2º O direito de que trata o caput deste artigo não afastará as
responsabilidades contratuais da concessionária de realização de investimentos no serviço
público concedido.

..." (NR)
"Art. 45...
§ 1º A concessionária deverá organizar e manter serviços para processamento,

providências e resoluções das reclamações.
§ 2º A concessionária deverá, semestralmente, apresentar à ANTT relatório

circunstanciado com o conteúdo das reclamações e as providências adotadas para sua
resolução." (NR)

"Art. 54. O procedimento de resolução de conflitos, no âmbito da ANTT,
realizar-se-á sempre mediante ciência prévia das partes envolvidas.

..." (NR)
"Art. 64. Aplica-se ao ATF, no que couber, o disposto nesta Resolução."(NR)
Art. 40. Revoga-se a Resolução nº 5.920, de 15 de dezembro de 2020.
Art. 41. Esta Resolução entra em vigor em 3 de outubro de 2022.

R A FA E L
VITALE RODRIGUES

Diretor-
Geral

ANEXO ÚNICO

. REQUERIMENTO DE REGISTRO DE ATF

. 1. IDENTIFICAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA

. Razão Social:

. Nome Fantasia:

. CNPJ:

. Inscrição estadual:

. Telefone: ( )

. Endereço Comercial:

. Endereço Eletrônico:

. Descrição do Objeto Social (atividade principal e secundária):

. DADOS DOS REPRESENTANTES LEGAIS

. Nome:

. Cargo:

. Telefone: ( )

. E-mail:

. Nome:

. Cargo:

. Telefone: ( )

. E-mail:

. DADOS DOS ADMINISTRADORES

. Nome:

. CPF:

. Cargo:

. Nome:

. CPF:

. Cargo:

. Nome:

. CPF:

. Cargo:

. 2. DOCUMENTAÇÃO

. Sociedade Empresária: Sociedade por Ações:
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. Ato constitutivo registrado na Junta Comercial da respectiva sede, em que figure objeto social
compatível com as atividades do OFI, acompanhado de documento comprobatório ou de
eleição de seus administradores. (art. 6º, I)

Ato constitutivo registrado na Junta Comercial da respectiva sede, em que figure objeto
social compatível com as atividades do OFI, acompanhado de documento de eleição de seus
administradores e publicação em Diário Oficial. (art. 6º, II)

. Sim ( ) Não ( ) Sim ( ) Não ( )

. Certidão negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos órgãos competentes, com data não anterior a 60 (sessenta) dias do requerimento de
autorização

. Sim ( ) Não ( )

. Termo de Compromisso de Contratação de Seguros, emitido pelo ATF, de forma a garantir que dispõe ou se compromete a dispor dos seguros exigidos nesta Resolução

. Sim ( ) Não ( )

. Certidão de regularidade de débitos relativos às contribuições previdenciárias e certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;

. Sim ( ) Não ( )

. Certidão de regularidade de débitos relativos aos tributos estaduais e à dívida ativa do Estado ou do Distrito Federal;

. Sim ( ) Não ( )

. Certidão de regularidade de débitos relativos aos tributos municipais e à dívida ativa do Município;

. Sim ( ) Não ( )

. Certidão de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

. Sim ( ) Não ( )

. Regularidade de obrigações pecuniárias vencidas e não pagas perante a ANTT

. Sim ( ) Não ( )

. Certidão de regularidade de débitos trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho

. Sim ( ) Não ( )

. Termo de Compromisso de Qualificação Técnica, de forma a garantir que dispõe ou se compromete a dispor, até 30 (trinta) dias antes do início das operações de transporte, de uma
organização apta a acessar e operar na infraestrutura ferroviária de transporte.

. Sim ( ) Não ( )

. Declaração de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal ou Distrital.

. Sim ( ) Não ( )

. 3. ASSINATURA

.

Cidade - UF, 00 de mês de 0000.

_______________________________
Assinatura

RESOLUÇÃO Nº 5.991, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022

Estabelece requisitos e procedimentos para
habilitação de pontos de fronteira ao tráfego
internacional terrestre.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT,
no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DGS - 102, de 20 de setembro de
2022, e no que consta do processo nº 50500.009533/2022-16, resolve:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos de habilitação de novos pontos de
fronteiras ao tráfego internacional terrestre.

§ 1º Para fins desta Resolução, considera-se:
I - Ponto de fronteira: o local destinado a entrada e saída de veículos,

pessoas bens e mercadorias, procedentes do exterior ou a ele destinados;
II - Área do ponto de fronteira: área delimitada que compreende a

infraestrutura de proteção e de acesso ao ponto de fronteira; e
III - Alfandegamento: autorização, por parte da Secretaria Especial da

Receita Federal do Brasil - RFB, para que, nos termos da legislação vigente, sob
controle aduaneiro, possam ocorrer, nos pontos de fronteira habilitados:

a) estacionamento ou trânsito de veículos;
b) movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias

procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive aquelas sob regime aduaneiro
especial;

c) embarque, desembarque, verificação de bens ou trânsito de viajantes
procedentes do exterior, ou a ele destinados; e

d) movimentação e armazenagem de remessas internacionais.
§ 2º A entrada ou a saída de pessoas, bens e mercadorias procedentes do

exterior ou a ele destinado poderá ser efetuada em ponto de fronteira habilitado pela
ANTT, somente após o seu devido alfandegamento pela RFB.

Art. 2º Para que os pontos de fronteiras sejam habilitados ao transporte
internacional, os seguintes requisitos deverão ser atendidos:

I - existência de acordo bilateral entre os países fronteiriços ou acordo
multilateral de Transporte Internacional Terrestre em que ambos os países sejam
signatários;

II - necessidade e a conveniência da habilitação do novo ponto de fronteira
para ambos os países fronteiriços;

III - potencial fluxo de veículos e condições adequadas da infraestrutura
rodoviária de acesso entre as localidades fronteiriças, ou, quando couber, a existência
de soluções de continuidade para o transporte; e

IV - existência de instalações para abrigar as autoridades fronteiriças.
§ 1º Ao iniciar o processo de habilitação de que trata o caput, a ANTT

notificará a RFB, assim como na sua conclusão.

DELIBERAÇÃO Nº 268, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DCG - 005, de 20 de setembro de 2022, e
no que consta do processo nº 50500.147384/2022-84, delibera:

Art. 1º Aprovar a celebração do primeiro termo aditivo ao Contrato de
Concessão do Edital nº 001/2022, entre a ANTT e a EcoRioMinas Concessionária de
Rodovias S/A, nos moldes do Anexo I desta Deliberação disponibilizado no sítio eletrônico
da ANTT, com o objetivo de alterar as subcláusulas 11.6.5, 13.1, 13.1.2, 13.4, 16.10.1,
16.10.2 para dispor sobre o pagamento mensal da Verba de Fiscalização por meio da Guia
de Recolhimento da União, a rescisão Antecipada do Contrato de Administração de Contas
mediante denuncia por qualquer das partes e a Exclusão da Conta Única do Tesouro do
Mecanismos de Contas.

Art. 2º Autorizar a celebração do Contrato de Custódia de Recursos Financeiros,
a ser celebrado entre a EcoRioMinas Concessionária de Rodovias S/A e o Banco Bradesco
S/A, tendo a União, por intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT,
como interveniente-anuente, nos moldes do Anexo II desta Deliberação disponibilizado no
sítio eletrônico da ANTT.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL VITALE RODRIGUES
Diretor-Geral

§ 2º A fiscalização aduaneira poderá ser ininterrupta, em horários
determinados, ou eventual, nos pontos de fronteira e locais alfandegados.

§ 3º A critério da ANTT, para fins de habilitação do ponto de fronteira,
outras informações adicionais poderão ser solicitadas.

Art. 3º Os pontos de fronteiras habilitados somente estarão aptos ao
tráfego internacional de veículos após o alfandegamento e a operacionalização pelas
autoridades competentes, conforme legislação vigente.

Art. 4º Iniciado o processo de habilitação, caberá à unidade organizacional
competente da ANTT a interlocução com as áreas fins para validação do processo de
habilitação do ponto de fronteira.

Art. 5º A ANTT disponibilizará, no seu sítio eletrônico, a atualização dos
pontos de fronteiras habilitados, bem como as principais informações pertinentes.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor em 3 de outubro de 2022.

RAFAEL VITALE RODRIGUES
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 269, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DCG - 006, de 20 de setembro de 2022,
no que consta do processo nº 50500.176028/2022-78;

CONSIDERANDO o cumprimento do disposto no capítulo 19 do Contrato de Concessão relativo ao Edital nº 01/2022, firmado com a EcoRioMinas Concessionária de
Rodovias S/A; e

CONSIDERANDO o comunicado ao Ministério da Economia, em cumprimento à Portaria MF nº 150, de 12 de abril de 2018, delibera:
Art. 1º Autorizar o início da cobrança de pedágio nas praças de pedágio existentes P1, P2 e P3 do trecho concedido da BR-116/465/493/RJ/MG, explorado pela

EcoRioMinas Concessionária de Rodovias S/A.
Art. 2º Aprovar o Reajuste que indicou o percentual positivo de 9,12%, correspondente à variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) no período

entre a data-base da tarifa ofertada no leilão, outubro de 2021, e o mês de início da cobrança do pedágio, setembro de 2022, com vista à recomposição tarifária.
Art. 3º Alterar, em consequência, a Tarifa Básica de Pedágio quilométrica, de R$ 0,15592, ofertada no leilão, para R$ 0,17014, para as praças P1, P2 e P3 existentes

na BR-116/RJ.
Art. 4º Aprovar, na forma da tabela anexa, a Tarifa Básica de Pedágio reajustada e após arredondamento, para a categoria 1 de veículos, de R$ 18,60 (dezoito reais

e sessenta centavos) na Praça de Pedágio P1 - Engenheiro Pierre Berman/RJ e de R$ 13,00 (treze reais) na Praça de Pedágio P2 - Santa Guilhermina B/RJ e na Praça de Pedágio
P3 - Santo Aleixo B/RJ.

Art. 5º O início da cobrança de pedágio fica condicionado à assinatura do Termo de Arrolamento e Transferência de Bens.
Art. 6º Esta Deliberação entra em vigor a partir de zero hora do dia 22 de setembro de 2022.

RAFAEL VITALE RODRIGUES
Diretor-Geral

ANEXO - TABELA DE TARIFAS

Praça de Pedágio P1 - Engenheiro Pierre Berman, Km 133,5; Praça de Pedágio P2 - Santa Guilhermina B, Km 122,0 e Praça de Pedágio P3 - Santo Aleixo B, Km
114,0

. Categoria de veículo Tipos de veículos Número de eixos Rodagem Multiplicador da Tarifa Praça 1 Praça 2 Praça 3

. 1 Automóvel, caminhonete e
furgão

2 Simples 1 18,60 13,00 13,00

. 2 Caminhão leve, ônibus,
caminhão-trator e furgão

2 Dupla 2 37,20 26,00 26,00

. 3 Automóvel e caminhonete
com semirreboque

3 Simples 1,5 55,80 19,50 19,50

. 4 Caminhão, caminhão-trator,
caminhão-trator com

semirreboque e ônibus

3 Dupla 3 55,80 39,00 39,00
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